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ADMINISTRATIVO –  Reexame
necessário – Ação de obrigação de fazer –
Pedido  administrativo  -  Expedição  de
certidão  para  defesa  de  direitos  –  Direito
constitucional  à  obtenção  de  certidão  –
Recusa  da  Administração  em  fornecer  –
Ilegalidade – Violação ao art. 5º, XXXIV, “b”,
da  CF  –  Procedência  da  pretensão
deduzida  -  Manutenção  da  sentença  –
Desprovimento.

-  A Carta  Magna,  em seu art.  5º,  XXXIV,
alínea  “b”,  assegura  a  todos,
independentemente  do  pagamento  de
taxas,  “a  obtenção  de  certidões  em
repartições  públicas,  para  defesa  de
direitos e esclarecimentos de situações de
interesse pessoal”.

-  A  Lei  n.  9.051/95,  regulamentando  o
referido  dispositivo  constitucional,
preleciona,  em  seu  art.  1º,  que  “as
certidões  para  a  defesa  de  direitos  e
esclarecimentos  de  situações,  requeridas
aos  órgãos  da  administração  centralizada
ou  autárquica,  às  empresas  públicas,  às
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sociedades  de  economia  mista  e  às
fundações públicas da União, dos Estados,
do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,
deverão  ser  expedidas  no  prazo
improrrogável  de  quinze  dias,  contado do
registro do pedido no órgão expedidor”.

- A omissão da Administração em expedir a
certidão postulada pelas autoras reveste-se
de  ilegalidade  flagrante  e  inarredável,
importando em lesão ao art. 5º, XXXIV, “b”,
da  Constituição  Federal,  motivo  pelo  qual
não há como o Poder Judiciário se esquivar
de  tutelar  o  direito  delas,  lidimamente
alcançado.

V I  S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados.

A C  O  R  D  A M, em  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar
provimento  ao  reexame  necessário,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  da
súmula de julgamento de fl. retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de reexame necessário oriundo da
sentença de fls.  79/82,  prolatada pelo  MM.  Juiz  de  Direito  da 4ª  Vara  da
Comarca de Sousa que, nos autos da ação de obrigação de fazer, sob o nº.
0002503-66.2014.815.0371, ajuizada por  KANNIA SIBELLY MARQUES DE
ABRANTES  e  MARIA  BETÂNIA  DE  LIRA  NOGUEIRA,  em  face  do
MUNICÍPIO  DE  SOUSA,  julgou  procedente  a  pretensão  perseguida  na
exordial, para determinar que a Municipalidade expeça certidão que contenha
o  regular  exercício  do  cargo  e  da  carga  horária  das  promoventes,
fundamentando  seu  decisum  no  art.  5º,  incisos  XXXIII  e  XXXIV,  da
Constituição Federal, e Lei n. 9.051/1995, que dispõe sobre a expedição de
certidões para defesa de direitos e esclarecimentos de situações.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento da remessa necessária
(fls. 62/65).

É o relatório.
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V O T O

A controvérsia cinge-se em saber se têm as
promoventes  direito  a  obter  da  Administração  Pública  certidão  detalhada
quanto ao regular exercício pelas autoras do cargo de enfermeira e a carga
horária respectiva, em face da omissão da Administração em fornecê-la. 

O caso posto em desate é de fácil deslinde
e não comporta maiores divagações.

Como é cediço, a Carta Magna, em seu art.
5º, XXXIV, alínea “b”, assegura a todos, independentemente do pagamento de
taxas,  “a  obtenção  de  certidões  em repartições  públicas,  para  defesa  de
direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal”. 

A  Lei  n.  9.051/95,  regulamentando  o
referido  dispositivo  constitucional,  preleciona,  em  seu  art.  1º,  que  “as
certidões  para  a  defesa  de  direitos  e  esclarecimentos  de  situações,
requeridas  aos  órgãos  da  administração  centralizada  ou  autárquica,  às
empresas  públicas,  às  sociedades  de  economia  mista  e  às  fundações
públicas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, deverão
ser expedidas no prazo improrrogável de quinze dias, contado do registro do
pedido no órgão expedidor”.

Assim,  verifica-se  que  a  Administração
Pública, fora hipóteses excepcionais de sigilo, o que não se verifica nos autos,
tem o dever de prestar, em tempo razoável, as informações solicitadas pelo
interessado. Não atendido o pedido de forma ilegal ou por abuso de poder,
tem  o  interessado  direito  a  intentar  ação  judicial  visando  a  obtenção  de
decisão que obrigue a Administração a confeccionar a certidão de que se
necessita para defesa de direitos.

In  casu,  perlustrando  a  documentação
carreada ao  caderno processual,  contata-se que o pedido das autoras  de
obtenção de certidão por mais de 03 (três) meses restou paralisado, o que
torna evidente a ilegalidade do ato omissivo do promovido.  

Em hipótese semelhante à dos autos, esta
Egrégia Corte de Justiça decidiu:

REMESSA  NECESSÁRIA.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. SOLICITAÇÃO
DE  INFORMAÇÕES  SOBRE  DESISTÊNCIA  DE
CANDIDATOS.  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO
NÃO  ATENDIDO.  DIREITO  DE  CERTIDÃO  E  DE
ACESSO  À  INFORMAÇÃO.  DIREITO  LÍQUIDO  E

3



Reexame Necessário nº. 0002503-66.2014.815.0371

CERTO.  PRINCÍPIO  DA  PUBLICIDADE  e  da
TRANSPARÊNCIA.  SEGUIMENTO  NEGADO  O
concurso público, como o próprio nome assinala, deve
prestar máxima reverência aos princípios da publicidade
e  da  transparência,  sendo  líquido  e  certo  o  direito  à
obtenção de informações relativas ao certame. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00010612520148150061, - Não possui -, Relator DESA.
MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 04-08-
2015) 

Desta  feita,  dúvidas  não  há  de  que  a
omissão  da  Administração  em expedir  a  certidão  postulada  pelas  autoras
reveste-se de ilegalidade flagrante e inarredável, importando em lesão ao art.
5º,  XXXIV,  “b”,  da  Constituição  Federal,  motivo  pelo  qual  não há  como o
Poder Judiciário se esquivar de tutelar o direito delas, lidimamente alcançado.

D I S P O S I T I V O 

Por tais razões, NEGA-SE PROVIMENTO à
remessa necessária.

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o
Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Des.
Oswaldo Trigueiro  do Valle  Filho e o  Exmo. Dr.  Tércio Chaves de
Moura,  juiz  convocado em substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 09 de agosto de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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